
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.497 - TO (2015/0165020-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ALEX ALONSO TAVEIRA BATISTA 
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL GRAVE. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL E DA OITIVA DE 
TESTEMUNHAS ALÉM DO NÚMERO MÁXIMO DE 8 (OITO). 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO 
DIREITO DE DEFESA. 
1. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma 
fundamentada, do requerimento de produção de provas que julgar 
protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua 
imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. 
Doutrina. Precedentes do STJ e do STF. 
2. Na hipótese em apreço foram declinadas justificativas 
plausíveis para a negativa de produção de parte das diligências 
pleiteadas pela defesa, sendo certo que para se concluir que 
seriam indispensáveis para a comprovação das teses suscitadas 
em favor do réu seria indispensável o revolvimento de matéria 
fático-probatória, providência incompatível com a via eleita. 
Precedentes.
3. Consoante a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, a 
quantidade de pessoas a serem inquiridas na instrução 
processual prevista no artigo 401 do Código de Processo Penal 
somente deve ser excepcionada quando o número de delitos 
imputados ao acusado assim o exigir, peculiaridade que não se 
encontra presente na espécie, em que o recorrente é acusado de 
praticar um único crime de lesão corporal de natureza grave.
DEFERIMENTO DA INQUIRIÇÃO DA VÍTIMA APÓS O PRAZO 
PARA AS PARTES ARROLAREM TESTEMUNHAS. OFENDIDO 
QUE SE ENCONTRAVA EM COMA INDUZIDO QUANDO DO 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE DE 
DETERMINAÇÃO DE PRODUÇÃO DE PROVA DE OFÍCIO 
PELO MAGISTRADO. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade no fato de o magistrado 
singular haver deferido a oitiva da vítima após o prazo legal para 
que as partes arrolassem suas testemunhas, primeiro porque 
quando do oferecimento da denúncia o ofendido se encontrava 
em coma induzido, o que impediu a acusação de pleitear a sua 
inquirição naquele momento, e segundo porque, por prestar 
depoimento sem compromisso, o agredido não é computado no 
rol previsto no artigo 401 da Lei Penal Adjetiva, consoante o 
disposto no § 1º do mencionado dispositivo legal.
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2. Ainda que assim não fosse, tem-se que a vítima poderia ser 
ouvida até mesmo por determinação do próprio juízo, de ofício, tal 
como permitido no artigo 156 da Lei Processual Penal. 
Precedente.
3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.497 - TO (2015/0165020-5)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ALEX ALONSO TAVEIRA BATISTA 
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por ALEX ALONSO TAVEIRA BATISTA 

contra acórdão proferido pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Tocantins, no julgamento do HC n. 0005022-27.2014.827.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito previsto no artigo 129, § 2º, incisos I, III e IV, do Código Penal.

Em resposta à acusação, a defesa pleiteou a produção de diversas 

provas, tendo o magistrado singular indeferido parte delas.

Contra tal decisão, foi impetrado prévio writ na origem, cuja ordem foi 

denegada.

Sustenta o patrono do acusado que a perícia nas imagens coletadas pelo 

sistema de câmeras da boate em que os fatos teriam ocorrido seria necessária para a 

busca da verdade real.

Entende que a referida prova técnica permitira aferir a verdadeira dinâmica 

dos acontecimentos, não podendo ser substituída pelo depoimento de testemunhas.

Argumenta que seria necessário exame de corpo de delito complementar 

na vítima para determinação exata das verdadeiras lesões por ela sofridas.

Afirma que a aludida perícia não poderia ser suprida pelos laudos já 

constantes dos autos, que teriam apenas atestado que o ofendido estaria em 

tratamento ambulatorial, não apresentando conclusões definitivas.

Alega que o magistrado singular estaria dispensando tratamento desigual 

à acusação e à defesa, já que teria permitido ao Ministério Público incluir a vítima como 

testemunha após o decurso do prazo para a indicação da prova oral a ser colhida.

Salienta que o togado responsável pelo feito teria, ainda, indeferido a oitiva 
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de diversas pessoas arroladas pela defesa, o que reforçaria o constrangimento ilegal de 

que o recorrente estaria sendo alvo.

Requer o provimento do reclamo para que todas as provas requeridas 

pela defesa sejam produzidas, bem como excluída a colheita das declarações do 

ofendido.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 317/325), os autos 

ascenderam a esta Corte Superior de Justiça, tendo a liminar sido indeferida pela 

eminente Ministra Laurita Vaz, no exercício da Presidência deste Sodalício.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 346/348, manifestou-se 

pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.497 - TO (2015/0165020-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, a produção das provas 

pleiteadas pela defesa em resposta à acusação, bem como o indeferimento da oitiva da 

vítima.

Como se sabe, embora o acusado no processo penal tenha o direito à 

produção da prova necessária a dar embasamento à tese defensiva, ao magistrado é 

facultado o indeferimento, de forma motivada, das providências que julgar protelatórias, 

irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente 

justificada pela parte.

Confira-se, a propósito, a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira, para quem 

"embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa examine a pertinência 

da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, §1º, CPP), tendo em vista que cabe a 

ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências 

manifestamente protelatórias." (Curso de processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2008. p. 294).

 Não destoa a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PECULATO, CORRUPÇÃO PASSIVA E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
1. O direito de a parte produzir e requerer provas, prerrogativa de 
matriz constitucional (CF, art. 5º, LIV e LV), não deve ser exercido 
de maneira indiscriminada, mas em consonância com a 
imprescindibilidade daquelas no caso concreto.
2. É conferido ao magistrado a prerrogativa de negar a produção 
de perícia requerida pelas partes "quando não for necessária ao 
esclarecimento da verdade", a teor do que prescreve o art. 184 do 
CPP, bem como indeferir provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias (CPP, art. 400, §1º).
3. Esta Corte tem entendido que o indeferimento "fundamentado da 
produção de prova irrelevante, impertinente ou protelatória para o 
julgamento da causa não constitui cerceamento de defesa, mas 
providência coerente com o devido processo legal e com o princípio 
da razoável duração do processo, máxime porque o magistrado 
deve fiscalizar a estratégia processual adotada pelas partes e velar 
para que a relação processual seja pautada pelo princípio da 
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boa-fé objetiva."(RHC 42.890/MA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
22/04/2015).
4. Hipótese em que a rejeição do pedido de realização de exame 
pericial nos aparelhos e computadores utilizados pela Polícia 
Federal para gravações audiovisuais e de formulação de novos 
quesitos - além daqueles requeridos em impetração anterior, em 
que tal prova foi autorizada - decorreu da falta de demonstração de 
qualquer possibilidade de manipulação dos registros captados, 
utilizados para amparar denúncia em ação penal instaurada para 
apurar os crimes capitulados nos arts. 288, 312 e 317, todos do 
Código Penal.
5. A pretensão, de acordo com o Tribunal a quo, manifesta, em 
verdade, tentativa de ampliação do decidido no writ anterior - em 
que se delimitou o âmbito de produção daquela prova - e de 
desconstituição da credibilidade da instituição policial, em 
verdadeiro abuso do direito de defesa.
6. Recurso desprovido.
(RHC 35.290/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. (...) PEDIDO 
DE DILIGÊNCIAS. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ARESTO DE 
ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO.
(...)
7. Não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, 
em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, 
pois o magistrado, que é o destinatário final da prova, pode, de 
maneira fundamentada, indeferir a realização daquelas que 
considerar protelatórias ou desnecessárias.
8. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se 
trata de alegação de nulidade de ato processual a demonstração 
do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de nullité 
sans grief, consagrado pelo legislador no artigo 563 do Código de 
Processo Penal.
(...)
17. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1519662/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015)

O Supremo Tribunal Federal também adota o mesmo entendimento:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 400, 
§ 1º, DO CPP. (...) 1. Cabe ao juízo ordinário indeferir as diligências 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias (CPP, art. 
400, § 1º), sendo inviável, na via do habeas corpus, avaliar a 
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necessidade, ou não, do que requerido pela defesa. Precedentes. 
(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RHC 126204 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-177 DIVULG 08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015) 

Ementa: Processual penal. Recurso ordinário em habeas corpus. 
Interposição contra RHC. Não cabimento. Quadrilha ou bando 
armado – art. 288, parágrafo único, do Código Penal. Prova 
testemunhal. Indeferimento motivado – CPP, art. 400, § 1º. 
Nulidade. Violação à ampla defesa. Inocorrência. 1. O § 1º do art. 
400 do CPP, faculta ao Juiz o indeferimento das provas 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, desde, 
obviamente, que o faça de forma fundamentada (HC 106.734, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe de 04/05/20110; HC 
108.961, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe de 08/08/2012; AI nº 
741.442/SP-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJe de 15/6/11; AI nº 794.090/SP-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 10/2/11; e AI nº 617.818/SP-AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli,, DJe de 22/11/10). 2. In casu, o 
recorrente foi condenado pela prática do crime de bando ou 
quadrilha armada (art. 288, parágrafo único, do CP), (a) em face de 
robusta prova demonstrando a sua significativa posição de 
liderança na organização criminosa chamada de PCC, (b) autora 
de projeto delinquencial objetivando ao homicídio do Secretário 
Adjunto do Sistema Penitenciário de São Paulo no interior do 
Fórum de Barra Funda, na Capital, (c) tendo o recorrente recebido 
R$ 100.000,00 pela empreitada criminosa, sendo certo que o 
magistrado, considerando os elementos de provas coligidos nos 
autos, indeferiu a produção de prova testemunhal motivando sua 
decisão na ausência de identificação das testemunhas arroladas 
pela defesa e na impertinência e relevância de suas oitivas para o 
caso, não cabendo a esta Corte imiscuir-se no juízo de 
conveniência do magistrado para avaliar a pertinência e a 
relevância de tal prova na busca da verdade real; por isso que 
descabe aludir à violação do princípio da ampla defesa, consoante 
entendimento pacificado nesta Corte, verbis: “É firme a 
jurisprudência da Corte no sentido de que “não há falar em 
cerceamento ao direito de defesa quando o magistrado, de forma 
fundamentada, lastreado nos elementos de convicção existentes 
nos autos, indefere pedido de diligência probatória que repute 
impertinente, desnecessária ou protelatória, não sendo possível se 
afirmar o acerto ou desacerto dessa decisão nesta via processual” 
(HC nº 106.734/PR, Primeira Turma, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe 4/5/11). 3. O recurso ordinário em habeas 
corpus interposto de acórdão proferido em recurso ordinário em 
habeas corpus é inadmissível, posto cabível, em tese, o recurso 
extraordinário. 4. Deveras, a matéria não comporta concessão ex 
officio, porquanto é cediço na Corte que o princípio do 
convencimento racional, previsto no § 1º do art. 400 do CPP, faculta 
ao juiz o indeferimento das provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias. 5. Recurso ordinário em habeas 
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corpus desprovido. 
(RHC 115133, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 09/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087 DIVULG 
09-05-2013 PUBLIC 10-05-2013) 

Na hipótese em apreço, ao ofertar resposta à acusação, a defesa 

requereu a realização de perícia na vítima a fim de determinar as verdadeiras causas 

das lesões por ela sofridas, a realização de perícia nas imagens coletadas pelo sistema 

de câmeras da boate em que os fatos teriam ocorrido, bem como a oitiva de 14 

(catorze) testemunhas (e-STJ fls. 107/110).

O magistrado singular indeferiu a implementação da prova pericial 

pleiteada sob o argumento de que seria dispensável para o deslinde da ação penal 

(e-STJ fl. 113).

Explicou que já haveria nos autos os exames de corpo de delito, inclusive 

o complementar, nos quais teriam sido exaradas as conclusões técnicas necessárias 

para o deslinde da matéria em controvérsia (e-STJ fl. 113). 

Ressaltou que o número de testemunhas arroladas pela defesa seria 

excessivo, motivo pelo qual concedeu-lhe o prazo de 5 (cinco) dias para que o 

reduzisse para 8 (oito), nos termos da legislação processual penal, consignando que se 

tal determinação não fosse cumprida, seriam inquiridas apenas as 8 (oito) primeiras 

pessoas indicadas no rol apresentado (e-STJ fl. 114).

Verifica-se, assim, que foram declinadas justificativas plausíveis para a 

negativa de produção de parte das provas requeridas pelo patrono do acusado, o que 

afasta o constrangimento ilegal suscitado na irresignação.

Quanto ao ponto, é necessário esclarecer que a limitação do número de 

testemunhas a serem ouvidas em juízo encontra previsão no artigo 401 do Código de 

Processo Penal, verbis:

Art. 401. Na instrução poderão ser inquiridas até 8 (oito) 
testemunhas arroladas pela acusação e 8 (oito) pela defesa. 

E, consoante a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, a referida 

quantidade de pessoas a serem inquiridas na instrução processual somente deve ser 

excepcionada quando o número de delitos imputados ao acusado assim o exigir, 

Documento: 1462832 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  8 de 4



 
 

 

peculiaridade que, como visto, não se encontra presente na espécie, em que o 

recorrente é acusado de praticar um único crime de lesão corporal de natureza grave.

Nesse norte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTIGOS 55, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.605/1998 
E 2º DA LEI 8.176/1991. INDEFERIMENTO DO NÚMERO DE 20 
(VINTE) TESTEMUNHAS APRESENTADO PELA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CONTEXTO FÁTICO ÚNICO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - O art. 401 do Código de Processo Penal estabelece rol de 8 
(oito) como limite para inquirição das testemunhas de defesa.
II - Na hipótese, conquanto a exordial acusatória impute aos 
recorrentes a suposta prática de dois delitos, verifica-se a 
ocorrência de apenas um contexto fático, não havendo qualquer 
peculiaridade que justifique a pretendida extrapolação do número 
de testemunhas, razão pela qual a limitação conforme o disposto 
no 401 do CPP encontra-se em observância aos postulados da 
razoabilidade, proporcionalidade e razoável duração do processo 
(precedentes).
III - Ademais, como cediço, em se tratando de alegação de nulidade 
de ato processual, seu reconhecimento não é presumido, e 
depende de efetiva demonstração do prejuízo, em consonância 
com o princípio do pas de nullité sans grief, consagrado pelo 
legislador no art. 563 do CPP, o que inocorreu na espécie.
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 45.061/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/06/2015, DJe 01/09/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 1º, INCISOS I 
(SEGUNDA PARTE) E II, DO DECRETO-LEI N.º 201/67. ROL DE 
TESTEMUNHAS DEFENSIVAS. DECLINAÇÃO DE QUARENTA 
PESSOAS. ARTIGO 401 DO CPP. OITIVA DE OITO PESSOAS. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ÚNICO FATO SUPOSTAMENTE 
DELITIVO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
1. O artigo 401 do Código de Processo Penal dispõe o rol de 8 
(oito) testemunhas como quantum limite para a oitiva da prova 
testemunhal defensiva.
2. Na espécie, a incoativa somente descreve um fato delitivo, 
originado a partir do convênio firmado entre a Fundação Nacional 
de Saúde e o Município, celebrado pela acusada, no exercício de 
seu mandato na Prefeitura.
3. Inexiste qualquer peculiaridade a ensejar a obrigatoriedade da 
oitiva de testemunhas defensivas além do rol legal, eis que somente 
trata-se de um fato criminoso uno, não se configurando o alegado 
cerceamento de defesa.
4. Não há falar em eventual permissão para a produção da prova 
oral - de 40 (quarenta) pessoas - sob a alegação da busca pela 
verdade real, pois a oitiva extraordinária é facultada ao magistrado, 
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em apreciação pontual, demonstrada a necessidade, o que foi 
refutado de modo fundado, sendo que, entendimento outro, a 
permitir o extenso rol testemunhal defensivo, poderia acarretar, 
inclusive, indevida letargia no feito, a afrontar o princípio da 
razoável duração do processo.
5. Ordem denegada.
(HC 253.399/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 27/06/2014)

Em arremate, é imperioso destacar que para se concluir que as 

providências pleiteadas pelo réu seriam indispensáveis para a comprovação das teses 

suscitadas pela sua defesa, seria indispensável o revolvimento de matéria 

fático-probatória, providência incompatível com a via eleita, consoante vem decidindo 

este Sodalício:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  CORREIÇÃO PARCIAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS PARA A DEFESA (SEGUNDO 
MOMENTO) ANTERIORMENTE DEFERIDAS PELO JUÍZO 
(PRIMEIRO MOMENTO). APONTADA PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. INOCORRÊNCIA. PODER INSTRUTÓRIO DO 
MAGISTRADO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA. 
PRINCÍPIO DA  LIVRE APRECIAÇÃO MOTIVADA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 400, § 1º, DO CPP. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO 
MAGISTRADO NA APRECIAÇÃO DA PROVA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DAS DILIGÊNCIAS  REQUERIDAS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE INCURSÃO 
APROFUNDADA NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
I -  A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem firme 
entendimento no sentido de que em matéria de instrução probatória 
não há se falar em preclusão pro judicato, isto porque  os princípios 
da verdade real e do livro convencimento motivado, como 
fundamentos principiológicos da etapa probatória do processo 
penal, pelo dinamismo a ele inerente, afasta o sistema da preclusão 
dos poderes instrutórios do juiz.
II - "O fato de a juíza sentenciante ter julgado a lide, entendendo 
desnecessária a produção de nova prova pericial anteriormente 
deferida, não implica preclusão "pro judicato", pois, em questões 
probatórias, não há preclusão para o magistrado" (AgRg no REsp 
1.212.492/MG, Quarta Turma, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
DJe de 2/5/2014).
III -  O devido processo legal assegura às partes a produção das 
provas que entendem necessárias para comprovar a sua tese, seja 
defensiva ou acusatória; entretanto, esse direito, inserido nesse 
mesmo espectro legal esquematizado em atos processuais, não é 
ilimitado, incondicionado, subjetivo ou arbitrário. Direcionado que é 
para o magistrado, na formação do seu convencimento quanto à 
existência (ou não) da responsabilidade penal, caso as entenda 
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irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, poderá indeferi-las, 
motivadamente, em observância à norma constitucional insculpida 
no art. 93, IX, da CF. Inteligência do art. 400, § 1º, do CPP.
IV - "Não obstante o direito à prova, consectário do devido 
processo legal e decorrência lógica da distribuição do ônus da 
prova, tendo o processo penal brasileiro adotado o sistema do livre 
convencimento motivado, ou da persuasão racional, compete ao 
magistrado o juízo sobre a necessidade e conveniência da 
produção das provas requeridas, podendo indeferir, 
fundamentadamente, determinada prova, quando reputá-la 
desnecessária à formação de sua convicção, impertinente ou 
protelatória, cabendo ao requerente da diligência demonstrar a sua 
imprescindibilidade para a comprovação do fato alegado" (HC 
219.365/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 
21/10/2013).
V - A alegada imprescindibilidade da realização das diligências 
requeridas para comprovação da inocência do paciente, por 
demandar cotejo minucioso de matéria fático-probatória, não 
encontra campo nos estreitos limites do writ, ação de índole 
constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que tem 
como escopo resguardar a liberdade de locomoção contra 
ilegalidade ou abuso de poder.
VI - "Ainda que houvesse elementos específicos, trazidos para 
comprovar a imprescindibilidade da diligência requerida, sua 
apreciação seria incabível nos estreitos limites do habeas corpus, 
visto ser evidente a inadequação da via eleita para a satisfação da 
pretensão deduzida" (HC 306.886/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, DJe de 6/4/2015) .
Habeas corpus denegado.
(HC 294.383/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. JUÍZES QUE ATUARAM NO INQUÉRITO 
POLICIAL ARROLADOS COMO TESTEMUNHA DE DEFESA. 
EXCLUSÃO DO ROL APRESENTADO NA RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PERÍCIA. INDEFERIMENTO MOTIVADO. PROVAS 
IRRELEVANTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O indeferimento fundamentado da produção de prova irrelevante, 
impertinente ou protelatória para o julgamento da causa não 
constitui cerceamento de defesa, mas providência coerente com o 
devido processo legal e com o princípio da razoável duração do 
processo, máxime porque o magistrado deve fiscalizar a estratégia 
processual adotada pelas partes e velar para que a relação 
processual seja pautada pelo princípio da boa-fé objetiva.
2. É possível, excepcionalmente, a exclusão de pessoas do rol de 
testemunhas da defesa (juízas que atuaram no início do inquérito), 
quando, de forma motivada, foi reconhecida a irrelevância da prova, 
na medida em que nada sabiam sobre os fatos em apuração e nem 
sequer conheciam o recorrente.
3. O indeferimento de perícia considerada desnecessária é ato 
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norteado pela discricionariedade regrada do juiz, consoante o 
disposto no art. 184 do CPP. Ademais, o Juízo de primeiro grau 
destacou que poderá, "se for o caso, determinar, até de ofício, 
reprodução de provas úteis à instrução".
4. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o habeas 
corpus não comporta reavaliação sobre a pertinência da prova, por 
demandar exame de fatos, inviável na via estreita.
5. Recurso ordinário não provido.
(RHC 42.890/MA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 22/04/2015)

Finalmente, não se vislumbra qualquer ilegalidade no fato de o magistrado 

singular haver deferido a oitiva da vítima após o prazo legal para que as partes 

arrolassem suas testemunhas, primeiro porque quando do oferecimento da denúncia o 

ofendido se encontrava em coma induzido (e-STJ fl. 60), o que, por óbvio, impediu a 

acusação de pleitear a sua inquirição naquele momento, e segundo porque, por prestar 

depoimento sem compromisso, o agredido não é computado no rol previsto no artigo 

401 da Lei Penal Adjetiva, consoante o disposto no § 1º do mencionado dispositivo legal.

Ainda que assim não fosse, tem-se que a vítima poderia ser ouvida até 

mesmo por determinação do próprio juízo, de ofício, tal como permitido no artigo 156 da 

Lei Processual Penal:

Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, 
sendo, porém, facultado ao juiz de ofício:
I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a 
produção antecipada de provas consideradas urgentes e 
relevantes, observando a necessidade, adequação e 
proporcionalidade da medida;
II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir 
sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida 
sobre ponto relevante. 

Nessa esteira tem decidido este Sodalício, a exemplo do seguinte julgado:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
MUTATIO LIBELI. (...) OITIVA DE NOVAS TESTEMUNHAS. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA IRRELEVANTE. 
(...)
2. A norma do artigo 156, inciso II, do Código de Processo Penal, 
que faculta ao magistrado determinar, de ofício, a realização de 
diligências, não implica em afronta o princípio acusatório, nem 
imprime parcialidade ao julgador, apenas lhe confere instrumento 
útil à busca da verdade real e da formação do seu convencimento.
(...)
7. Recurso improvido.
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(REsp 1440165/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

Irretocável, portanto, o acórdão impugnado, que restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - PROVAS 
SUFICIENTES PARA O JULGAMENTO DO FEITO - 
DENEGAÇÃO. 1 - Segundo a sistemática processual 
moderna, cabe ao julgador, ao analisar a possibilidade 
jurídica da prova, bem como o interesse e relevância de sua 
produção, cumprindo-lhe indeferir as que se demonstrem 
inúteis à espécie, visto que a lei outorga-lhe competência 
discricionária para selecionar as que forem requeridas pelas 
partes, com indeferimento das que se apresentem 
desnecessárias, impróprias ou até mesmo, meramente 
protelatórias. 2 - Ordem de habeas corpus denegada." 
(e-STJ fl. 231).

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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Número Registro: 2015/0165020-5 RHC    61.497 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050222720148270000  327743678814  50222720148270000  50247575320138272729  
50257249820138272729

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX ALONSO TAVEIRA BATISTA
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1462832 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  14 de 4


